
Sumário

CAPÍTULO 1 – CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE  ...........................  29

1.	 CONCEITO  ...........................................................................................................   29

2.	 O CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE NO ÂMBITO DO PACTO 
NACIONAL DO JUDICIÁRIO PELOS DIREITOS HUMANOS (CNJ)  .....   31

3.	 ORIGEM  ................................................................................................................   32

4.	 FUNDAMENTO NORMATIVO  .......................................................................   34

5.	 PARADIGMAS OU PARÂMETROS INFERIORES DO CONTROLE DE 
CONVENCIONALIDADE  ..................................................................................   35

5.1.	 NORMA CONSTITUCIONAL PODE SER PARÂMETRO INFE-
RIOR DO CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE?  ...................   38

6.	 PARADIGMAS OU PARÂMETROS SUPERIORES DO CONTROLE DE 
CONVENCIONALIDADE E O BLOCO DE CONVENCIONALIDADE  ..   42

6.1.	 BLOCO DE CONSTITUCIONALIDADE  .............................................   49

7.	 CONTROLE DE TRANSCONVENCIONALIDADE OU DE TRANS-
CONSTITUCIONALIDADE  ...............................................................................   51

8.	 TEORIA DO DUPLO CONTROLE OU DO DUPLO CRIVO DE DI-
REITOS HUMANOS  ...........................................................................................   52

9.	 TEORIA DO CONTROLE INTEGRADO OU AGREGADOR  ....................   54

10.	 INSTITUIÇÕES E ÓRGÃOS INTERNOS RESPONSÁVEIS PELO CON-
TROLE DE CONVENCIONALIDADE  ............................................................   54

11.	 ESPÉCIES DE CONTROLE JURISDICIONAL DE CONVENCIONALI-
DADE  .....................................................................................................................   56

JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   11JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   11 22/04/2026   16:47:5822/04/2026   16:47:58



12 Manual da Jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos  •  Fernando Antônio de Lima

11.1.	 CONTROLE JURISDICIONAL DE CONVENCIONALIDADE 
INTERNACIONAL  ....................................................................................   56

11.2.	 CONTROLE JURISDICIONAL DE CONVENCIONALIDADE 
INTERNO OU DE MATRIZ NACIONAL  ............................................   57

A)	 CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE JURISDICIONAL 
INTERNO CONCENTRADO  .........................................................   57

B)	 CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE JURISDICIONAL 
INTERNO DIFUSO  ..........................................................................   58

B.1)	 GRAUS DE INTENSIDADE DO CONTROLE DE 
CONVENCIONALIDADE DIFUSO INTERNO  ................   60

12.	 PLANOS DA VIGÊNCIA, VALIDADE E EFICÁCIA NO ÂMBITO DO 
CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE DAS LEIS  ................................   61

13.	 DEVIDO PROCESSO CONVENCIONAL  .......................................................   62

13.1.	 DEVIDO PROCESSO CONVENCIONAL INTERNACIONAL  ........   63

13.2.	 DEVIDO PROCESSO CONVENCIONAL INTERNO  .......................   63

14.	 CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE COMPULSÓRIO   ..................   65

15.	 EFEITOS NEGATIVO (OU EFEITO DESTRUTIVO OU REPRESSIVO) 
E POSITIVO (OU EFEITO CONSTRUTIVO) DO CONTROLE DE 
CONVENCIONALIDADE  ..................................................................................   66

15.1.	 APLICAÇÃO DO EFEITO POSITIVO OU CONSTRUTIVO DE 
CONVENCIONALIDADE SOBRE OS BENEFÍCIOS EVENTUAIS 
DA LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL  .............................   67

16.	 CONTROLE PREVENTIVO DE CONVENCIONALIDADE  .......................   68

17.	 CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE NORMATIVO E CON-
TROLE DE CONVENCIONALIDADE FÁTICO  ............................................   69

18.	 ATIPICIDADE DOS MEIOS DE CONTROLE DE CONVENCIONALI-
DADE  .....................................................................................................................   70

19.	 CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE SOBRE LEGISLAÇÃO 
POSTERIOR AOS FATOS  ...................................................................................   71

20.	 SINOPSE DO CAPÍTULO  ..................................................................................   72

CAPÍTULO 2 – ASPECTOS PRINCIPAIS SOBRE A CORTE INTERAMERI-
CANA DE DIREITOS HUMANOS  ..............................................................  75

1.	 CORTE INTERAMERICANA COMO ÓRGÃO JUDICIAL DA CON-
VENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS (CADH)  ..........   75

JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   12JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   12 22/04/2026   16:47:5822/04/2026   16:47:58



Sumário 13

2.	 CORTE INTERAMERICANA COMO ÓRGÃO JUDICIAL  .........................   76

3.	 COMPOSIÇÃO E DELIBERAÇÃO  ...................................................................   76

4.	 JURISDIÇÃO DA CORTE INTERAMERICANA  ...........................................   77

4.1.	 JURISDIÇÃO CONSULTIVA  ..................................................................   77

A)	 EXEMPLOS DE EXERCÍCIO DA JURISDIÇÃO CONSUL-
TIVA   ...................................................................................................   78

B)	 DUAS ESPÉCIES DE OPINIÕES CONSULTIVAS: OPINIÃO 
CONSULTIVA DE INTERPRETAÇÃO E OPINIÃO CON-
SULTIVA DE COMPATIBILIDADE  .............................................   79

4.2.	 JURISDIÇÃO CONTENCIOSA  ..............................................................   80

4.2.1.	 CLÁUSULA FACULTATIVA DE JURISDIÇÃO OBRI-
GATÓRIA  ...................................................................................   80

4.2.2.	 LEGITIMIDADE ATIVA PARA PROVOCAR A JURISDI-
ÇÃO CONTENCIOSA DA CORTE INTERAMERICANA  .  81

4.2.3.	 LEGITIMIDADE PASSIVA  ......................................................   82

A)	 EMPRESAS QUE VIOLAM DIREITOS HUMANOS 
PODEM SER ACIONADAS NA CORTE INTERAME-
RICANA?  ...................................................................................   83

5.	 DEFENSOR INTERAMERICANO  ....................................................................   84

6.	 MEDIDAS PROVISÓRIAS  .................................................................................   84

7.	 PRÉVIO ESGOTAMENTO DOS RECURSOS INTERNOS  ..........................   86

8.	 SENTENÇA  ...........................................................................................................   88

8.1.	 FORMAS DE REPARAÇÃO  ....................................................................   89

8.1.1.	 REPARAÇÃO PELO DANO AO PROJETO DE VIDA  ......   90

8.2.	 SENTENÇA INAPELÁVEL E PEDIDO DE INTERPRETAÇÃO  ......   91

8.3.	 RES JUDICATA E RES INTERPRETATA  ...............................................   91

8.4.	 EXEQUIBILIDADE DAS SENTENÇAS DA CORTE INTERAME-
RICANA NO BRASIL  ...............................................................................   93

8.4.1.	 DESNECESSIDADE DE HOMOLOGAÇÃO DA SENTEN-
ÇA DA CORTE INTERAMERICANA NO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA  ........................................................   94

JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   13JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   13 22/04/2026   16:47:5822/04/2026   16:47:58



14 Manual da Jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos  •  Fernando Antônio de Lima

8.4.2.	 EXECUÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE PAGAR NA JUSTIÇA 
FEDERAL  ....................................................................................   94

8.4.3.	 SUBMISSÃO AO REGIME DE PRECATÓRIOS OU DA 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR  .................................   95

8.5.	 SUPERVISÃO DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA  .....................   96

8.6.	 UNIDADE DE MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS 
DECISÕES E DELIBERAÇÕES DA CORTE INTERNAMERICANA 
NO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (UMF/CNJ)  .................   96

CAPÍTULO 3 – A JURISPRUDÊNCIA DA CORTE INTERAMERICANA DE 
DIREITOS HUMANOS (CASOS CONTENCIOSOS JULGADOS CONTRA 
ESTADOS ESTRANGEIROS)  ....................................................................  97

1.	 DIREITOS REPRODUTIVOS DAS MULHERES  ...........................................   97

1.1.	 CASO ARTAVIA MURILLO e OUTROS (FECUNDAÇÃO IN 
VITRO) VS. COSTA RICA. Sentença de 28 de novembro de 2012 
(Exceções preliminares, Mérito, Reparações e Custas)  ........................   97

1.2.	 CASO I. V.** VS. BOLÍVIA. Sentença de 30 de novembro de 2016 
(Excepções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas)  ...................   103

1.3.	 CASO MANUELA E OUTROS VS. EL SALVADOR. Sentença de 2 
de novembro de 2021 (Exceções preliminares, Mérito, Reparações e 
Custas)  ...............................................................................................................  110

1.4.	 CASO BEATRIZ E OUTROS VS. EL SALVADOR. Sentença de 22 
de novembro de 2024 (Exceções Preliminares, Mérito, Reparações 
e Custas)  ....................................................................................................   119

2.	 DIREITO À SAÚDE  ..........................................................................................   126

2.1.	 CASO GONZALES LLUY Y OUTROS VS. EQUADOR. Sentença 
de 1 de setembro de 2015 (Exceções preliminares, Mérito, Repa-
rações e Custas)  .......................................................................................   126

2.2.	 CASO DE LA CRUZ FLORES VS. PERU. Sentença de 18 de no-
vembro de 2004 (Mérito, Reparações e Custas)  .................................   131

2.3.	 CASO POBLETE VILCHES E OUTROS VS. CHILE. Sentença de 
8 de março de 2018 (Mérito, Reparações e Custas)  ..........................   133

3.	 DIREITOS POLÍTICOS  .....................................................................................   138

3.1.	 CASO YATAMA VS. NICARÁGUA. Sentença de 23 de junho de 
2005 (Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas)  ............   138

JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   14JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   14 22/04/2026   16:47:5822/04/2026   16:47:58



Sumário 15

3.2.	 CASO LÓPEZ MENDONZA VS. VENEZUELA. Sentença de 1 
de novembro de 2011 (Mérito, Reparações E Custas)  ......................   140

3.3.	 CASO CAPRILES VS. VENEZUELA. Sentença de 10 de outubro 
de 2024 (Exceções Preliminares,Mérito, Reparações e Custas)  ........   142

3.4.	 CASO DE GADEA MANTILLA VS. NICARÁGUA. Sentença de 
16 de outubro de 2024 (Mérito, Reparações e Custas)  .....................   144

4.	 DIREITOS DAS PESSOAS DEFENSORAS DOS DIREITOS HUMA-
NOS  ......................................................................................................................   150

4.1.	 CASO MEMBROS DA CORPORAÇÃO COLETIVO DE ADVO-
GADOS “JOSÉ ALVEAR RESTREPO” VS. COLÔMBIA. Sentença 
de 18 de outubro de 2024 (Exceções Preliminares, Mérito, Repa-
rações e Custas)  .......................................................................................   150

5.	 DESAPARECIMENTOS FORÇADOS  ............................................................   157

5.1.	 CASO VELÁSQUEZ RODRÍGUEZ VS. HONDURAS. Sentença 
de 29 de julho de 1988 (Mérito)  ...........................................................   157

5.2.	 CASO BLAKE VS. GUATEMALA. Sentença de 2 de julho de 
1996 (Exceções Preliminares). Sentença de 24 de janeiro de 1998 
(Mérito). Sentença de 22 de janeiro de 1999 (Reparações e Custas). 
Sentença de 1º de outubro de 1999 (Interpretação da sentença de 
reparação e custas).  .................................................................................   159

5.3.	 CASO DURAND E UGARTE VS. PERU. Sentença de 28 de maio 
de 1999 (Exceções Preliminares); sentença de 16 de agosto de 2000 
(Mérito); sentença de 3 de dezembro de 2001 (Reparações)  ...........   162

5.4.	 CASO BÁMACA VELÁSQUEZ VS. GUATEMALA. Sentença de 
25 de novembro de 2000 (Mérito); sentença de 22 de fevereiro de 
2002 (Reparações e Custas)  ...................................................................   164

5.5.	 CASO GÓMEZ PALOMINO VS. PERU. Sentença de 22 de no-
vembro de 2005 (Mérito, Reparações e Custas)  .................................   166

5.6.	 CASO GOIBURÚ E OUTROS VS. PARAGUAI. Sentença de 22 
de setembro de 2006 (Mérito, Reparações e Custas)  .........................   169

6.	 PRISÃO ILEGAL  ................................................................................................   174

6.1.	 CASO LOAYZA TAMAYO VS. PERU. Sentença de 17 de setembro 
de 1997 (Mérito); sentença de 27 de novembro de 1998 (Reparações 
e Custas)  ....................................................................................................   174

JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   15JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   15 22/04/2026   16:47:5822/04/2026   16:47:58



16 Manual da Jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos  •  Fernando Antônio de Lima

6.2.	 CASO CASTILLO PETRUZZI E OUTROS VS. PERU. Sentença 
de setembro de 1998 (Exceções Preliminares); sentença de 30 de 
maio de 1999 (Mérito, Reparações e Custas). Sentença de 17 de 
novembro de 1999 (Cumprimento de Sentença)  ...............................   178

6.3.	 CASO TIBI VS. EQUADOR. Sentença de 7 de setembro de 2004 
(Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas)  .....................   180

6.4.	 CASO CAESAR VS. TRINIDAD E TOBAGO. Sentença de 11 de 
março de 2005 (Mérito, Reparações e Custas)  ...................................   184

6.5.	 CASO ACOSTA CALDERÓN VS. EQUADOR. Sentença de 24 de 
junho de 2005 (Mérito, Reparações e Custas)  ....................................   185

6.6.	 CASO RAXCACÓ VS. GUATEMALA. Sentença de 15 de setembro 
de 2005 (Mérito, Reparações e Custas); sentença de 6 de fevereiro 
de 2006 (Interpretação da sentença de mérito, reparações e cus-
tas)  ..............................................................................................................   188

6.7.	 CASO LÓPEZ ÁLVARES VS. HONDURAS. Sentença de 1º de 
fevereiro de 2006 (Mérito, Reparações e Custas)  ...............................   189

7.	 DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES   ...........................   196

7.1.	 CASO DOS MENINOS DE RUA (VILLAGRÁN MORALES E 
OUTROS) VS. GUATEMALA. Sentença de 11 de setembro de 
1997 (Exceções Preliminares); sentença de 19 de novembro de 
1999 (Mérito); sentença de 26 de maio de 2001 (Reparações e 
Custas)   .....................................................................................................   196

7.2.	 CASO “INSTITUTO DE REEDUCAÇÃO DO MENOR” VS. 
PARAGUAI. Sentença de 2 de setembro de 2004 (Exceções Pre-
liminares, Mérito, Reparações e Custas)  ..............................................   200

7.3.	 CASO V.R.P., V.PC. E OUTROS VS. NICARÁGUA. Sentença de 
8 de maio de 2018. Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e 
Custas  ........................................................................................................   204

7.4.	 CASO ADOLESCENTES INTERNADOS EM CENTROS DE 
DETENÇÃO E INTERNAÇÃO PROVISÓRIA DO SERVIÇO 
NACIONAL DE MENORES (SENAME) VS. CHILE. Sentença de 
20 de novembro de 2024 (Mérito, Reparações e Custas)  .................   212

8.	 DIREITOS DA POPULAÇÃO LGBTI+   ........................................................   215

8.1.	 CASO ATALA RIFFO E CRIANÇAS VS. CHILE. Sentença de 
24 de fevereiro de 2012 (Mérito). Solicitação de interpretação 

JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   16JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   16 22/04/2026   16:47:5822/04/2026   16:47:58



Sumário 17

da sentença de mérito, reparações e cusas (21 de novembro de 
2012)   .........................................................................................................   215

8.2.	 CASO DUQUE VS. COLÔMBIA. Sentença de 26 de fevereiro 
de 2016 (Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas). 
Sentença de 21 de novembro de 2016 (Interpretação da sentença 
de exceções preliminares, mérito, reparações e custas)  ....................   223

8.3.	 CASO FLOR FREIRE VS. EQUADOR. Sentença de 31 de agosto 
de 2016 (Exceção Preliminar, Mérito, Reparações e Custas)   ..........   225

8.4.	 CASO VICKY HERNÁNDEZ E OUTRAS VS. HONDURAS. 
Sentença de 26 de março de 2021 (Mérito, Reparações e Custas)  ..   228

8.5.	 CASO OLIVERA FUENTES VS. PERÚ. Sentença de 4 de fevereiro 
de 2023 (Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas)  ......   238

9.	 INDEPENDÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO   ...........................................   248

9.1.	 CASO DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL VS. PERU. Sentença 
de 24 de setembro de 1999 (Competência); sentença de 31 de 
janeiro de 2001 (Mérito, Reparações e Custas   ..................................   248

9.2.	 CASO GUTIÉRREZ NAVAS E OUTROS VS. HONDURAS. Sen-
tença de 29 de novembro de 2023 (Mérito, Reparações e Custas)  .   255

10.	 DIREITOS TRABALHISTAS   ...........................................................................   260

10.1.	 CASO BAENA RICARDO E OUTROS VS. PANAMÁ. Sentença 
de 18 de novembro de 1999 (Exceções Preliminares); sentença de 
2 de fevereiro de 2001 (Mérito, Reparações e Custas); sentença de 
28 de novembro de 2003 (Competência)  ............................................   260

10.2.	 CASO LAGOS DEL CAMPO VS. PERU. Sentença de 31 de agosto 
de 2017 (Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas)  ......   261

11.	 LIBERDADE DE PENSAMENTO E DE EXPRESSÃO  ................................   265

11.1.	 CASO “A ÚLTIMA TENTAÇÃO DE CRISTO” (OLMEDO BUS-
TOS E OUTROS) VS. CHILE. Sentença de 5 de fevereiro de 2001 
(Mérito, Reparações e Custas)  ...............................................................   265

11.2.	 CASO HERRERA ULLOA VS. COSTA RICA. Sentença de 2 de 
julho de 2004 (Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Cus-
tas)  ..............................................................................................................   268

11.3.	 CASO PALAMARA IRIBARNE VS. CHILE. Sentença de 22 de 
novembro de 2005. Mérito, reparações e custas  .................................   271

JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   17JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   17 22/04/2026   16:47:5922/04/2026   16:47:59



18 Manual da Jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos  •  Fernando Antônio de Lima

11.4.	 CASO KIMEL VS. ARGENTINA. Sentença de 2 de maio de 2008 
(Mérito, Reparações e Custas)  ...............................................................   275

11.5.	 CASO VITERI UNGARETTI E OUTROS VS. EQUADOR. Sen-
tença de 27 de novembro de 2023 (Exceções Preliminares, Mérito, 
Reparações e Custas)  ..............................................................................   277

12.	 DIREITO DE NACIONALIDADE   .................................................................   282

12.1.	 CASO IVCHER BRONSTEIN VS. PERU. Sentença de 24 de 
setembro de 1999 (Competência); sentença de 6 de fevereiro de 
2001 (Mérito, Reparações e Custas); sentença de 4 de setembro 
de 2001 (Interpretação da Sentença de Fundo)  ..................................   282

12.2.	 CASO DAS MENINAS YEAN E BOSICO VS. REPÚBLICA 
DOMINICANA. Sentença de 8 de setembro de 2005 (Exceções 
Preliminares, Mérito, Reparações e Custas); sentença de 23 de 
novembro de 2006 (Interpretação da sentença de exceções preli-
minares, mérito, reparações e custas)  ..................................................   285

13.	 LEIS DE AUTOANISTIA  ..................................................................................   289

13.1.	 CASO BARRIOS ALTOS VS. PERU. Sentença de 24 de setembro 
de 1999 (Competência); sentença de 6 de fevereiro de 2001 (Mé-
rito, Reparações e Custas); sentença de 4 de setembro de 2001 
(Interpretação da sentença de fundo)  ..................................................   289

13.2.	 CASO ALMONACID ARELLANO E OUTROS VS. CHILE. Sen-
tença de 26 de setembro de 2006 (Exceções Preliminares, Mérito, 
Reparações e Custas)  ..............................................................................   293

13.3.	 CASO GELMAN VS. URUGUAI. Sentença de 24 de fevereiro de 
2011 (Mérito e Reparações)  ...................................................................   299

13.4.	 CASO ÓRDENES GUERRA E OUTROS VS. CHILE. Sentença de 
29 de novembro de 2018. Mérito, Reparações e Custas  ...................   303

14.	 DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS  ..........................................................   305

14.1.	 CASO COMUNIDADE MAYAGNA SUMO AWAS TINGI VS. 
NICARÁGUA. Sentença de 1º de fevereiro de 2000 (Exceções Pre-
liminares); sentença de 31 de agosto de 2001 (Mérito, Reparações 
e Custas)  ....................................................................................................   305

14.2.	 CASO COMUNIDADE INDÍGENA YAKYE AXA VS. PARAGUAI. 
Sentença de 17 de junho de 2005 (Mérito, Reparações e Custas); 
sentença de 6 de fevereiro de 2006 (Interpretação da sentença de 
mérito, reparações e custas)  ...................................................................   307

JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   18JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   18 22/04/2026   16:47:5922/04/2026   16:47:59



Sumário 19

14.3.	 CASO POVO INDÍGENA KICHWA SARAYAKU VS. EQUADOR. 
Sentença de 27 de junho de 2012 (Mérito e Reparações)  ................   310

14.4.	 CASO POVOS KALIÑA E LOKONO VS. SURINAME. Sentença 
de 25 de novembro de 2015 (Mérito, Reparações e Custas)  ............   312

14.5.	 CASO POVO INDÍGENA U’WA E SEUS MEMBROS VS. CO-
LÔMBIA. Sentença de 4 de julho de 2024. Mérito, Reparações e 
Custas  ........................................................................................................   313

14.6.	 CASO POVOS INDÍGENAS TAGAERI E TAROMENANE VS. 
EQUADOR. Sentença de 4 de setembro de 2024. Exceções Preli-
minares, Mérito, Reparações e Custas  ..................................................   324

15.	 DIREITOS DAS COMUNIDADES TRADICIONAIS  ..................................   330

15.1.	 CASO COMUNIDADE MOIWANA VS. SURINAME. Sentença de 
15 de junho de 2005 (Exceções Preliminares, Mérito, Reparações 
e Custas); sentença de 8 de fevereiro de 2006 (Interpretação da 
Sentença de Mérito, Reparações e Custas)  ..........................................   330

15.2.	 CASO DO POVO SARAMAKA VS. SURINAME. Sentença de 28 
de novembro de 2007 (Exceções Preliminares, Mérito, Reparações 
e Custas); sentença de 12 de agosto de 2008 (Interpretação da 
sentença de exceções preliminares, mérito, reparações e custas)  ....   336

15.3.	 CASO COMUNIDADES AFRODESCENDENTES DESLOCADAS 
DA BACIA DO RIO CACARICA (OPERAÇÃO GÊNESIS) VS. 
COLÔMBIA. Sentença de 20 de novembro de 2013 (Exceções 
Preliminares, Mérito, Reparações e Custas)  ........................................   339

16.	 DIREITOS E GARANTIAS PENAIS E PROCESSUAIS PENAIS  ..............   342

16.1.	 CASO HILAIRE, CONSTANTINE E BENJAMIN E OUTROS 
VS. TRINIDAD E TOBAGO. Sentença de 1 de fevereiro de 2001 
(Exceções Preliminares); sentença de 21 de junho de 2002 (Mérito, 
Reparações e Custas)  ..............................................................................   342

16.2.	 Caso Bulacio vs. Argentina. Sentença de 18 de setembro de 2003 
(Mérito, Reparações e Custas)  ...............................................................   344

16.3.	 Caso Chacina de Sánchez vs. Guatemala. Sentença de 29 de abril 
de 2004 (Mérito); sentença de 19 de novembro de 2004 (Repara-
ções)  ...........................................................................................................   349

16.4.	 CASO FERMÍN RAMÍREZ VS. GUATEMALA. Sentença de 20 
de junho de 2005 (Mérito, Reparações e Custas)  ..............................   350

JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   19JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   19 22/04/2026   16:47:5922/04/2026   16:47:59



20 Manual da Jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos  •  Fernando Antônio de Lima

16.5.	 CASO BARRETO LEIVA VS. VENEZUELA. Sentença de 17 de 
novembro de 2009 (Mérito, Reparações e Custas)  .............................   352

16.6.	 CASO MOHAMED VS. ARGENTINA. Sentença de 23 de novembro 
de 2012 (Exceção Preliminar, Mérito, Reparações e Custas)  ...........   357

16.7.	 CASO RUANO TORRES VS. EL SALVADOR. Sentença de 5 de 
outubro de 2015 (Mérito, Reparações e Custas)  ................................   360

16.8.	 CASO CARPIO NICOLLE E OUTROS VS. GUATEMALA. Sen-
tença de 22 de novembro de 2011. Mérito, Reparações e Custas  ...   364

16.9.	 CASO VEJA GONZÁLES E OUTROS VS. CHILE. Sentença de 
12 de março de 2024 (Exceções Preliminares, Mérito, Reparações 
e Custas)  ....................................................................................................   366

16.10.	CASO ARBOLEDA GÓMEZ VS. COLÔMBIA. Sentença de 3 de 
junho de 2024 (Mérito, Reparações e Custas)  ....................................   373

16.11.	CASO HUILCAMÁN PAILLAMA E OUTROS VS. CHILE. Sen-
tença de 18 de junho de 2024 (Mérito, Reparações e Custas)  .........   381

17.	 DIREITOS PREVIDENCIÁRIOS  .....................................................................   389

17.1.	 CASO “CINCO PENSIONISTAS” VS. PERU. Sentença De 28 de 
fevereiro de 2002 (Mérito, Reparações e Custas)  ...............................   389

18.	 DIREITO À LIBERDADE DE ASSOCIAÇÃO  ..............................................   390

18.1.	 CASO HUILCA TECSE VS. PERU. Sentença de 3 de março de 
2005 (Mérito, Reparações e Custas)  .....................................................   390

19.	 DIREITO AO MEIO AMBIENTE SADIO  .....................................................   392

19.1.	 CASO HABITANTES DE LA OROYA VS. PERU. Sentença de 27 
de novembro de 2023 (Exceções Preliminares, Mérito, Reparações 
e Custas)  ....................................................................................................   392

20.	 DIREITOS DAS MULHERES  ..........................................................................   403

20.1.	 CASO PRESÍDIO MIGUEL CASTRO CASTRO VS. PERU. Sen-
tença de 25 de novembro de 2006 (Mérito, Reparações e Custas); 
sentença de 2 de agosto de 2008 (Interpretação da sentença de 
mérito, reparações e custas)  ...................................................................   403

20.2.	 CASO GONZÁLEZ E OUTRAS (“CAMPO ALGODOEIRO”) 
VS. MÉXICO. Sentença de 16 de novembro de 2009 (Exceções 
Preliminares, Mérito, Reparações e Custas)  ........................................   410

JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   20JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   20 22/04/2026   16:47:5922/04/2026   16:47:59



Sumário 21

20.3.	 CASO VELÁSQUEZ PAIZ E OUTROS VS. GUATEMALA. Sen-
tença de 19 de novembro de 2015 (Exceções Preliminares, Mérito, 
Reparações e Custas)  ..............................................................................   415

20.4.	 CASO CARRIÓN GONZÁLES E OUTROS VS. NICARÁGUA. 
Sentença de 25 de novembro de 2024 (Exceções Preliminares, 
Mérito, Reparações e Custas)  ................................................................   422

21.	 DIREITO DAS PESSOAS MIGRANTES  ........................................................   432

21.1.	 CASO VÉLEZ LOOR VS. PARANÁ. Sentença de 11 de novembro 
de 2010 (Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas)  ......   432

22.	 DIREITO DAS PESSOAS REFUGIADAS  ......................................................   438

22.1.	 CASO FAMÍLIA PACHECO TINEO VS. BOLÍVIA. Sentença de 25 
de novembro de 2011 (Exceções Preliminares, Mérito, Reparações 
e Custas)  ....................................................................................................   438

23.	 DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  ...........................................   441

23.1.	 CASO FURLÁN E FAMILIARES VS. ARGENTINA. Sentença de 
31 de agosto de 2012 (Exceções Preliminares, Mérito, Reparações 
e Custas)  ....................................................................................................   441

23.2.	 CASO GUACHALÁ CHIMBO E OUTROS VS. EQUADOR. Sen-
tença de 26 de março de 2021. Mérito, Reparações e Custas  ..........   443

24. RESUMO DO CAPÍTULO  .................................................................................   449

CAPÍTULO 4 – A JURISPRUDÊNCIA DA CORTE INTERAMERICANA DE 
DIREITOS HUMANOS (CASOS CONTENCIOSOS JULGADOS CONTRA O 
BRASIL)  ..............................................................................................  489

1.	 CONFLITOS AGRÁRIOS OU VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS 
DE TRABALHADORES RURAIS  ....................................................................   489

1.1.	 CASO ESCHER E OUTROS VS. BRASIL. Sentença de 6 de julho 
de 2009. Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas  ........   489

1.2.	 CASO GARIBALDI VS. BRASIL. Sentença de 23 de setembro de 
2009. Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas  ..............   493

1.3.	 CASO DA FAZENDA BRASIL VERDE VS. BRASIL. Sentença de 
20 de outubro de 2016. Exceções Preliminares, Mérito, Reparações 
e Custas  .....................................................................................................   495

1.4.	 CASO SALES PIMENTA VS. BRASIL. Sentença de 30 de junho 
de 2022 (Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas)  ......   511

JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   21JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   21 22/04/2026   16:47:5922/04/2026   16:47:59



22 Manual da Jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos  •  Fernando Antônio de Lima

1.5.	 CASO TAVARES PEREIRA E OUTROS VS. BRASIL. Sentença de 
16 de novembro de 2023 (Exceções Preliminares, Mérito, Repara-
ções e Custas)  ...........................................................................................   519

1.6.	 CASO MUNIZ DA SILVA E OUTROS VS. BRASIL. Sentença de 14 
de novembro de 2024 (Exceções Preliminares, Mérito, Reparações 
e Custas)  ....................................................................................................   533

1.7.	 CASO DA SILVA E OUTROS VS. BRASIL. Sentença de 27 de 
novembro de 2024 (Exceção Preliminar, Mérito, Reparações e 
Custas)  .......................................................................................................   549

2.	 DISCRIMINAÇÃO RACIAL  ............................................................................   552

2.1.	 CASO EMPREGADOS DA FÁBRICA DE FOGOS DE SANTO 
ANTÔNIO DE JESUS E SEUS FAMILIARES V. BRASIL. Sentença 
de 15 de julho de 2020 (Exceção Preliminar, Mérito, Reparações 
e Custas)  ....................................................................................................   552

2.2.	 CASO DOS SANTOS NASCIMENTO E FERREIRA GOMES VS. 
BRASIL. Sentença de 7 de outubro de 2024 (Exceções Preliminares, 
Mérito, Reparações e Custas)  ................................................................   571

3.	 DIREITOS DAS COMUNIDADES TRADICIONAIS  ..................................   601

3.1.	 CASO DO POVO INDÍGENA XUCURU E SEUS MEMBROS VS. 
BRASIL. Sentença de 5 de fevereiro de 2018 (Exceções Preliminares, 
Mérito, Reparações e Custas)  ................................................................   601

3.2.	 CASO COMUNIDADES QUILOMBOLAS DE ALCÂNTARA VS. 
BRASIL. Sentença de 21 de novembro de 2024. Sentença de 21 de 
novembro de 2024. Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e 
Custas  ........................................................................................................   606

4.	 DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  .........................................   623

4.1.	 CASO XIMENES LOPES VS. BRASIL. Sentença de 4 de julho de 
2006. Mérito, Reparações e Custas  .......................................................   623

5.	 DIREITOS DAS PESSOAS DEFENSORAS DE DIREITOS HUMANOS  .  630

5.1.	 CASO NOGUEIRA DE CARVALHO E OUTRO VS. BRASIL. 
Sentença de 28 de novembro de 2006. Exceções Preliminares e 
Mérito  ........................................................................................................   630

6.	 LEI DE ANISTIA  ...............................................................................................   630

JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   22JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   22 22/04/2026   16:47:5922/04/2026   16:47:59



Sumário 23

6.1.	 CASO GOMES LUND E OUTROS (GUERRILHA DO ARAGUAIA) 
VS. BRASIL. Sentença de 24 de novembro de 2010. Exceções 
Preliminares, Mérito, Reparações e Custas  .........................................   630

6.2. CASO HERZOG E OUTROS VS. BRASIL. Sentença de 15 de março 
de 2018 (Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas)  ......   639

7.	 EXECUÇÕES EXTRAJUDICIAIS  ....................................................................   661

7.1.	 CASO FAVELA NOVA BRASÍLIA VS. BRASIL. Sentença de 16 
de fevereiro de 2017 (Exceções Preliminares, Mérito, Reparações 
e Custas)  ....................................................................................................   661

7.2.	 CASO HONORATO E OUTROS VS. BRASIL. Sentença de 27 de 
novembro de 2023 (Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e 
Custas)  .......................................................................................................   669

7.3.	 CASO LEITE DE SOUZA E OUTROS VS. BRASIL. Sentença de 
4 de julho de 2024 (Exceção Preliminar, Mérito, Reparações e 
Custas)  .......................................................................................................   683

8.	 DIREITOS DAS MULHERES  ..........................................................................   692

8.1.	 CASO BARBOSA DE SOUZA E OUTROS VS. BRASIL. Exce-
ções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 7 de 
setembro de 2021  .....................................................................................   692

CAPÍTULO 5 – OPINIÕES CONSULTIVAS DA CORTE INTERAMERICANA 
DE DIREITOS HUMANOS  ......................................................................  717

1.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-1/82, DE 24.9.1982: “outros tratados” 
objeto da função consultiva da corte (art. 64 da Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos)  ..................................................................................   717

2.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-282, DE 24.9.1982: o efeito das reservas 
sobre a entrada em vigor da Convenção Americana sobre Direitos Hu-
manos (arts. 74 e 75)  .........................................................................................   718

3.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-3/83, DE 8.9.1983: restrições à pena de 
morte (arts. 4.2 e 4.4 da Convenção Americana sobre Direitos Huma-
nos)  .......................................................................................................................   719

4.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-4/84, DE 19.1.1984: proposta de modificação 
da constituição política da costa rica relacionada com a naturalização  ....   719

5.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-5/85, DE 13.11.1985: o registro profissio-
nal obrigatório de jornalistas (artigos 13 e 29 da Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos)  ..................................................................................   720

JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   23JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   23 22/04/2026   16:47:5922/04/2026   16:47:59



24 Manual da Jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos  •  Fernando Antônio de Lima

6.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-6/86, DE 9.6.1986: a expressão “leis” no 
art. 30 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos  ........................   721

7.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-7/86, DE 29.8.1986: exigibilidade do 
direito de retificação ou resposta (artigos 14.1, 1.1 e 2º da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos)  ..............................................................   721

8.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-8/87, DE 30.1.1987: o habeas corpus sob 
suspensão de garantias (arts. 27.2, 25.1 e 7.6 da Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos)  ..................................................................................   722

9.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-9/87, DE 6.10.1987: garantias judicais em 
estados de emergência (arts. 27.2, 25 e 8 da Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos)  .............................................................................................   723

10.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-10/89, DE 14.7.1989: interpretação da 
declaração americana dos direitos e deveres do homem no marco do 
art. 64 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos  ........................   723

11.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-11/90, DE 10.8.1990: exceções ao esgo-
tamento dos recursos internos (arts. 46.1, 46.2 e 46.2b da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos)  ..............................................................   724

12.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-12/91, DE 6.12.1991: compatibilidade 
de um projeto de lei com o art. 8.2.h da Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos  ..............................................................................................   725

13.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-13/93, DE 16.7.1993: certas atribuições 
da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (arts. 41, 42, 44, 46, 
47, 50 e 51 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos)  ..............   725

14.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-14/94, DE 9.12.1994: responsabilidade 
internacional pela expedião e aplicação de leis violatórias da convenção 
(arts. 1 e 2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos)  ...............   726

15.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-15/97, DE 14.9.1997: relatórios da Co-
missão Interamericana de Direitos Humanos  ................................................   727

16.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-16/99, DE 1.10.1999: o direito à informação 
sobre a assistência consular no marco das garantias do devido processo 
legal  .......................................................................................................................   727

17.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-17/2002, DE 28.8.2002: condição jurídica 
e direitos da criança  ...........................................................................................   728

18.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-18/03, DE 17.9.2003: a condição jurídica 
e os direitos dos migrantes indocumentados  .................................................   729

JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   24JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   24 22/04/2026   16:47:5922/04/2026   16:47:59



Sumário 25

19.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-19/2005, DE 28.11.2005: controle de 
legaldade no exercício das atribuições da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos (arts. 41, 44 e 41 da Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos)  .............................................................................................   730

20. 	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-20/2009, DE 29.9.2009: art. 55 da Con-
venção Americana sobre Direitos Humanos)  ................................................   730

21.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-21/2014, DE 19.8.2014: direitos e garan-
tias das crianças no contexto da migração e/ou necessidade de proteção 
internacional  ........................................................................................................   731

22.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-22/16, DE 26.2.2016: titularidade de direitos 
das pessoas jurídicas no sistema interamericano de direitos humanos 
(interpretação e alcance do art. 1.2, em relação com os artigos 1.1, 8, 
11.2, 13, 16, 21, 24, 25, 29, 30, 44, 46 e 62.3 da convenção americana 
sobre direitos humanos, assim como com o art. 8.1.a e b do Protocolo 
de San Salvador)  .................................................................................................   731

23. 	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-23/17, DE 15.11.2017: meio ambiente 
e direitos humanos (obrigações estatais em relação ao meio ambiente 
no contexto da proteção e garantia dos direitos à vida e à integridade 
pessoal – interpretação e alcance dos artigos 4.1 e 5.1, em relação aos 
artigos 1.1 e 2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos)  .........   732

24.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-24/17, DE 24.11.1997: Identidade de 
gênero, igualdade e não discriminação a pares do mesmo sexo. Obri-
gações estatais em relação à mudança de nome, à identidade de gênero 
e aos direitos decorrentes de um vínculo entre pares do mesmo sexo 
(interpretação e escopo dos artigos 1.1, 3, 7, 11.2, 13, 17, 18 e 24, em 
relação ao artigo 1 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos)  .  733

25.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-25/18: DE 30.5.2018: a instituição do asilo 
e seu reconhecimento como direito humano no sistema interamericano 
de proteção (interpretação e alcance dos artigos 5, 22.7 e 22.8 em relação 
com o art. 1.1 da CADH)  .................................................................................   745

26.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-26/20, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2020: 
a denúncia da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e da 
carta da Organização dos Estados Americanos e seus efeitos sobre as 
obrigações estatais em matéria de direitos humanos (interpretação e 
alcance dos artigos 1, 2, 27, 29, 30, 31, 32, 33 a 65 e 78 da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos e 3.1), 17, 45, 53, 106 e 143 da carta 
da Organização dos Estados Americanos)  .....................................................   746

JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   25JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   25 22/04/2026   16:47:5922/04/2026   16:47:59



26 Manual da Jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos  •  Fernando Antônio de Lima

27.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-27/21, DE 5.5.2021: direitos à liberdade 
sindical, negociação coletiva e greve, e sua relação com outros direitos, 
com perspectiva de gênero (interpretação e alcance dos artigos 13, 15, 
16, 24, 25 e 26, em relação aos artigos 1.1 e 2 da Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos, dos artigos 3, 6, 7 e 8 do Protocolo de San 
Salvador, dos artigos 2, 3, 4, 5 e 6 da convenção de belém do pará, dos 
artigos 34, 44 e 45 da carta da organização dos estados americanos, e dos 
artigos II, IV, XIV, XXI E XXII da Declaração Americana dos Direitos 
e Deveres do Homem)  .......................................................................................   747

28.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-28/21, DE 7.6.2021: a figura da reeleição 
presidencial indefinida em sistemas presidenteis no contexto do sistema 
interamericano de direitos humanos (interpretação e alcance dos artigos 
1, 23, 24 e 32 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, XX 
da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, 3.d da 
carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta Democrática 
Interamericana)  ...................................................................................................   748

29.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-29/22, DE 30.5.2022: enfoques diferencia-
dos a respeito de determinados grupos de pessoas privadas da liberdade 
(interpretação e alcance dos artigos 1.1, 4.1, 5, 11.2, 12, 13, 17.1, 19, 
24 e 26 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e de outros 
instrumentos que dizem respeito à proteção dos direitos humanos)  ........   748

30.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-31/25, DE 12 DE JUNHO DE 2025: o 
conteúdo e o alcance do direito ao cuidado e sua interrelação com outros 
direitos (interpretação e alcance dos artigos 1.1, 2, 4, 17, 19, 24, 26 e 29 
da Convenção Americana Sobre Direitos Humanos; 34 e 45 da Carta 
da Organização dos Estados Americanos; I, II, VI, XI, XII, XIV, XV, 
XVI, XXX e XXXV da Declaração Americana de Direitos e Deveres do 
Homem; 7, 8 e 9 da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência Contra a Mulher; 1, 2, 3, 6, 7, 9, 10, 11, 13, 15, 16, 
17 e 18 do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; 6, 
9, 12 e 19 da Convenção Interamericana sobre a proteção dos Direitos 
Humanos das Pessoas Idosas, e III da Convenção Interamericana para a 
eliminação de todas as formas de discriminação contra as Pessoas com 
Deficiência)  ..........................................................................................................   749

31.	 OPINIÃO CONSULTIVA OC-32/25, DE 29 DE MAIO DE 2025: emer-
gência climática e direitos humanos (interpretação e alcance dos artigos 
1.1, 2, 4.1, 5.1, 8, 11.2, 13, 17.1, 19, 21, 22, 23, 25 e 26 da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos; 1, 2, 3, 6, 7, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 
15, 16, 17 e 18 do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre 

JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   26JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   26 22/04/2026   16:47:5922/04/2026   16:47:59



Sumário 27

Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Cul-
turais "Protocolo de San Salvador"; e I, II, IV, V, VI, VII, VIII, XI, XII, 
XIII, XIV, XVI, XVIII, XX, XXIII E XXVII da Declaração Americana 
dos Direitos e Deveres do Homem)  ................................................................   753

CAPÍTULO 6 – APLICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DA CORTE INTERA-
MERICANA DE DIREITOS HUMANOS E DO CONTROLE DE CONVENCIO-
NALIDADE  ...........................................................................................  757

1.	 Direitos LGBTI+: discriminação de mulher trans por motorista de apli-
cativo de transporte  ............................................................................................   757

2.	 Direito à saúde e direito de pessoa com deficiência: fila de espera para 
cirurgia bariátrica  ...............................................................................................   767

3.	 Direitos LGBTI+: violações processuais relacionadas ao direito ao nome 
social de mulher trans e à patologização da condição de mulher trans  ...   787

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  ..........................................................  819

JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   27JUS5099_Lima_Manual Jurisprudencia_1ed.indb   27 22/04/2026   16:47:5922/04/2026   16:47:59


